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I – Narrativa

A - Análise da Situação 


O crescimento econômico dos países em desenvolvimento e o fortalecimento de suas capacidades internas, acarretaram profundo impacto sobre a cooperação técnica, com a revisão de sua conceituação e dos mecanismos de implementação dos projetos. Novas abordagens foram concebidas e implantadas visando o aperfeiçoamento da cooperação, bem como novas modalidades conquistaram seu espaço, como foi o caso da cooperação Sul-Sul. Diversos países em desenvolvimento contam hoje com economias diversificadas e grande capacidade de produção, inclusive do setor privado. 

“Penso que no Século XXI a cooperação horizontal deverá crescer e se tornar um dos principais temas da agenda diplomática bilateral dos países em desenvolvimento, tendência que já começou a ser percebida nos últimos anos da década de noventa. A partir de então, diversos países em desenvolvimento passaram a ocupar uma posição de proeminência no que diz respeito à capacidade de transferir conhecimentos e experiências, inclusive novas técnicas produtivas, bem como a ampliação criativa de tecnologias responsáveis pelo aumento da produtividade e competitividade de suas economias. Nesse contexto, o Brasil passou a ser crescentemente solicitado a transferir sua experiência em áreas específicas, nas quais instituições de excelência nacionais apresentavam reconhecido sucesso”(Discurso proferido pelo Embaixador Ruy Nunes Pinto Nogueira, por ocasião da sessão de abertura da Conferência de Alto Nível do G-77 sobre Cooperação Sul-Sul - "A Cooperação Técnica Sul-Sul Implementada pelo Brasil". Marraqueche, Marrocos, 09/12/2003).

O Brasil, um país de dimensões continentais, tem uma população ao redor de 170 milhões, com uma diversidade de situações coexistindo ao mesmo tempo (vide tabela 1). Os graves problemas da conjuntura nos absorvem e muitas vezes não temos consciência do quanto este país está se transformando. Somos um país de trajetória pacífica, que construiu seu vasto território virtualmente sem as cicatrizes das guerras. Um país que recentemente consolidou pelo voto a democracia e confirmou a solidez de suas instituições. Ainda somos uma sociedade injusta, violenta e com devastadoras desigualdades sociais. Mas somos também um país de encontro de povos, onde a convivência racial tem a marca das relações de cordialidade
. Conjuntura esta que habilita e impele o Brasil a partilhar seu conhecimentos como alternativa para o desenvolvimento pleno dos povos.


Nesse sentido, o mecanismo de cooperação sul-sul assume importância histórica e o Brasil nesse contexto tem papel fundamental. A Agência Brasileira de Cooperação - ABC criada em 1987 integra a estrutura do Ministério das Relações Exteriores – MRE, estando vinculada à Subsecretaria-Geral de Assuntos de Cooperação e Comunidades Brasileiras no Exterior.


Compete à ABC, como órgão central de direção superior, coordenar, negociar, aprovar, acompanhar e avaliar a cooperação para o desenvolvimento em todas as áreas do conhecimento, bem como apresentar sugestões de diretrizes de política exterior em matéria de cooperação para o desenvolvimento, recebida de outros países e organismos internacionais e a cooperação horizontal entre o Brasil e os países em desenvolvimento; coligir e disseminar informações necessárias à execução dessas diretrizes; coordenar, formular e executar a política nacional de cooperação técnica; negociar atos complementares que venham a ser concluídos para a realização de projetos de cooperação técnica no âmbito de Acordos Básicos
. Sua estrutura segue o seguinte organograma:
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O Brasil entende a cooperação técnica internacional como uma opção estratégica de parceria, que representa um instrumento capaz de produzir impactos positivos sobre populações, alterar e elevar níveis de vida, modificar realidades, promover o crescimento sustentável e contribuir para o desenvolvimento social.

O Governo brasileiro ampliou consideravelmente, nos últimos anos, as ações de cooperação técnica com outros países em desenvolvimento, em especial com os países africanos de língua portuguesa e com os países da América do Sul, América Central e Caribe. Mais recentemente, solicitado pelas suas lideranças a contribuir para a construção de uma nação livre e autônoma em Timor Leste, o Brasil também assumiu o firme compromisso de contribuir com a transferência de conhecimentos que efetivamente apoiassem sua independência.

O Brasil possui um importante acervo de conhecimentos técnicos e soluções que podem ser aplicados de imediato em países com problemas semelhantes. A estratégia maior de cooperação técnica prestada pelo Brasil, que não é assistencialista, não tem fins lucrativos e não é atada (tied-aid) a ações comerciais, está centrada no fortalecimento institucional de nossos parceiros, condição fundamental para que a transferência e a absorção dos conhecimentos sejam rápidas e efetivas.

Não sendo ainda doador líquido de recursos no âmbito da cooperação internacional e de ajuda ao desenvolvimento, o Brasil tem prestado intensa cooperação sob a forma de horas técnicas, envio de técnicos e consultores, promoção de cursos para elaboração, análise e formatação de projetos de cooperação técnicas e pequenas doações de equipamentos exclusivamente no âmbito de projetos.


Nas últimas décadas, novas abordagens foram concebidas e implementadas, abrindo oportunidade para novos atores na área da cooperação, com o surgimento da cooperação sul-sul. A cooperação horizontal deverá crescer e se tornar, cada vez mais, um dos principais temas da agenda diplomática. Diversos países em desenvolvimento passaram a ocupar uma posição de proeminência no que diz respeito à capacidade de transferir conhecimentos e experiências, inclusive novas técnicas produtivas. Nesse contexto, o Brasil passou a ser crescentemente solicitado a transferir a sua experiência em áreas específicas, nas quais instituições de excelência nacionais apresentam reconhecido sucesso.


A orientação que a Agência Brasileira de Cooperação imprime às suas ações pauta-se pelo princípio de que a essência do espírito da cooperação técnica é buscar acelerar o desenvolvimento sócio-econômico dos parceiros, compartilhando experiências bem sucedidas e técnicas disponíveis.


O objetivo da CTPD empreendida pela ABC é contribuir para o adensamento das relações do Brasil com os países em desenvolvimento, para a ampliação de seus intercâmbios, para a transferência, disseminação e utilização de conhecimentos técnicos e da experiência acumulada pelo Brasil, de forma a apoiar a capacitação de recursos humanos nos países recipiendários, o fortalecimento de suas instituições, e o desenvolvimento econômico e social.


As atividades de CTPD constituem importante instrumento de política externa, do qual o Brasil tem-se servido para assegurar presença positiva e crescente em países e regiões de interesse primordial. E nesse sentido a Coordenação de Cooperação Técnica Prestada aos Paises em Desenvolvimento (CTPD/ABC) assume papel primaz, pois responde pelo planejamento, elaboração e coordenação da cooperação técnica prestada pelo Brasil, através da implementação de projetos e atividades, executados por instituições parceiras que aportam recursos humanos, conhecimentos técnicos, experiência prática, etc.

B - Estratégia 

“O fato de o Brasil ter pobres não significa que o Brasil não possa ajudar outros irmãos, de países em condições similares a do Brasil ou em condições até de maior pobreza que o Brasil. Nós poderemos ajudar com conhecimento científico e tecnológico, nós poderemos ajudar na formação da população, nós poderemos ajudar na formação de empreendedores e poderemos ajudar fazendo parcerias”(Palavras do Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, na leitura de comunicado conjunto. Libreville, Gabão, 27/07/2004).

O Governo brasileiro vem procurando ampliar o apoio à cooperação Sul-Sul por meio da “triangulação” com países interessados em co-participar de suas iniciativas. Entendimentos vêm sendo mantidos com diversos organismos internacionais e países desenvolvidos. A intenção é a de realizar um somatório de recursos humanos, tecnológicos e financeiros desses países e do Brasil para ampliação da cooperação sul-sul.

Nesse sentido, o PNUD, parceiro de longa data em iniciativas exitosas, vem apoiando o Governo brasileiro no seu esforço de fortalecer a CTPD/ABC como órgão coordenador de programas e projetos de cooperação horizontal por diversos meios. Essa atuação conjunta responde às expectativas das Nações Unidas quanto à utilização crescente dos mecanismos de CTPD para concretizar a transferência de conhecimentos e experiências em áreas consideradas prioritárias para o desenvolvimento sócio-econômico dos países em desenvolvimento. Os esforços conjuntos da CTPD/ABC e do PNUD no âmbito do presente projeto estarão portanto orientados exatamente nesse sentido, contribuindo dessa forma para o alcance do Oitavo Objetivo acordado na Declaração do Milênio em 2000 por todos os 189 Estados-membros da Assembléia Geral das Nações Unidas: Estabelecer uma Parceria Mundial para o Desenvolvimento

Para alcançar o propósito precípuo da Cooperação Sul-Sul e do presente projeto, que sucede o projeto BRA/98/004 e a cujas atividades dará continuidade, seguimento e ampliação às ações de cooperação prestada pelo Brasil têm-se e continuarão a ser pautadas pelas seguintes diretrizes principais:

· priorizar programas de cooperação técnica que favoreçam a intensificação das relações do Brasil com seus parceiros em desenvolvimento, principalmente com os países de interesse prioritário para a política exterior brasileira;

· apoiar projetos vinculados, sobretudo a programas e prioridades nacionais de desenvolvimento dos países recipiendários;

· canalizar os esforços de CTPD para projetos de maior repercussão e âmbito de influência, com efeito, multiplicador mais intenso;

· privilegiar projetos com maior alcance de resultados;

· apoiar, sempre que possível, projetos com contrapartida nacional e/ou com participação efetiva de instituições parceiras; e

· estabelecer parcerias apenas com instituições genuinamente nacionais.


Nesse contexto, a CTPD brasileira tem procurado atuar conforme as prioridades abaixo:

· compromissos assumidos em viagens do Presidente da República e do Chanceler;

· países da América do Sul;

· países da África, em especial os Palops, e Timor Leste;

· demais países da América Latina e Caribe;

· apoio às ações de coordenação e da CPLP; e

· incremento das iniciativas de cooperação triangular com países desenvolvidos (através de suas respectivas agências) e organismos internacionais.

Não obstante o significativo potencial de ampliação e de reprodução dos programas e projetos de cooperação técnica Sul-Sul com tantas experiências bem sucedidas, o volume da cooperação horizontal ainda é pequeno à luz das demandas dos países em desenvolvimento Um dos motivos certamente é a escassez de estudos que devem preceder a implementação dos projetos. Outro motivo reside no planejamento deficiente das intervenções e dos projetos de cooperação correspondentes. Aqui também é necessário quebrar a tradição da tradicional cooperação recebida, na qual o lado prestador apresenta projeto prontos, de cuja elaboração não participamos e que muitas vezes não traduzem nossos anseios e prioridades. Nesses projetos, muitas vezes prevalece uma visão distorcida da realidade, dispersando recursos valiosos para produzir, freqüentemente, relatórios de consultoria absolutamente dispensáveis.

A experiência brasileira neste particular é a de que a efetividade da cooperação técnica passa pela capacitação dos atores que nela atuam. Somente dominando essas etapas teremos a capacidade de influir de forma relevante no processo de incorporar os conhecimentos disponibilizados. Ou seja, somente assim alcançaremos a autonomia na condução dos nossos processos de desenvolvimento que tanto almejamos. 

O Brasil vem investindo nesse sentido. Para tanto, temos desenvolvido cursos de capacitação em formulação e análise de projetos de cooperação que vêm sendo ministrados freqüentemente no País e no exterior. Estas iniciativas são conduzidas tanto no âmbito bilateral, como por intermédio de fóruns multilaterais.

Para que a cooperação Sul-Sul atinja todo seu potencial é necessário um trabalho sistemático de prospecção e identificação de “ofertas” de cooperação técnica, constituídas de experiências bem sucedidas e cujas entidades detentoras dos conhecimentos se disponham a transferi-las. 

Nesse contexto, busca-se intensificar a relação com as entidades de coordenação da cooperação sul-sul dos beneficiários, a partir da qual é possível identificar interesses e possibilidades de apoio. Ademais, muitas vezes oportunidades de cooperação deixam de ser concretizadas porque as instituições detentoras dos conhecimentos não as divulgam, o que faz a CTPD/ABC priorizar a identificação de instituições brasileiras que possam apoiar a implementação de projetos de cooperação horizontal. 

A escassez de bons projetos faz com que a captação de recursos em montantes compatíveis com as necessidades dos países em desenvolvimento constitua um entrave permanente para o desenvolvimento da cooperação Sul-Sul. Desta forma, a CTPD prevê a estruturação de serviços de apoio ao seu trabalho, seja para a captação de recursos de outras fontes, seja para a melhoria de sua atuação, entre outros, buscando soluções inovadoras na implementação, monitoramento e avaliação das ações da cooperação Sul-Sul brasileira. Ademais, sistemas de acompanhamento financeiro e de informações gerenciais das ações da CTPD/ABC devem ser operacionalizados para maximizar esforços de sua coordenação. Nesse sentido todos os manuais de orientação que apóiam a CTPD devem ser atualizados para o melhor funcionamento do setor. Por fim, cabe recordar que os recursos humanos da coordenação de CTPD devem estar qualificados de acordo com as necessidades que a ampliação das ações da cooperação horizontal brasileira.

Atualmente a CTPD/ABC conta com um sistema de monitoramento e avaliação de suas ações de cooperação horizontal que consiste, entre outras ações, de relatórios por parte das instituições executoras de ambas as partes ao final de cada atividade executadas, anuais e ao final dos sub-projetos. Ademais, em geral, está previsto que a instituição executora brasileira realize missões de monitoramento e de avaliação final dos projetos para avaliar a capacidade de absorção dos conhecimentos por tarte da instituição beneficiária. Esse será mais um dos serviços de apoio às ações de CTPD a ser revisto com vistas a melhoria de sua qualidade.
O Brasil vem investindo no potencial de ampliação e de reprodução dos programas e projetos de cooperação técnica Sul-Sul. A política externa brasileira prioriza a cooperação horizontal no contexto das relações internacionais tendo em mente sua capacidade de estreitar os laços com os países envolvidos, bem como almejando que a mesma possa vir a representar um dos caminhos mais seguros para lograr o desenvolvimento sustentável, a criação de capacidades nos países beneficiários, a elevação do nível e da qualidade de vida das populações, com mais justiça social.

Para tanto, a CTPD/ABC não só faz uso da rede de embaixadas que o Governo brasileiro dispõe nos países prioritários da política de cooperação horizontal, bem como, quando necessário, utiliza coordenadores de campo de projetos de CTPD. O Governo brasileiro tem interesse em poder contar com o apoio da rede de escritórios do PNUD.

II - Matriz Lógica - PRRF e Plano de Trabalho Anual (anexo)

III – Arranjos de Implementação


A vertente da cooperação técnica horizontal brasileira é coordenada pela Agência Brasileria de Cooperação – ABC, por intermédio de sua Coordenadoria de Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimentos – CTPD. Neste projeto a CTPD/ABC atuará com vistas a conceber, elaborar, implementar e acompanhar as ações de cooepração técnica horizontal prestada pelo Governo brasileiro. A ABC articula-se com o PNUD com vistas ao melhor desenvolvimento dos subprojetos e atividades decorrentes do presente projeto. 


O PNUD apoiará o Governo brasilerio na implementação da política brasileria de cooperação horizontal. Nesse sentido, o PNUD proverá, quando solicitado, dentre outros os seguintes serviços:

1. Assistência no recrutamento de profissionais para atuar no projeto, em sub-projetos e atividades;

2. Apoio em atividades de treinamento;

3. Apoio a atividades de aquisição de bens e serviços;

4. Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados o pelo PNUD;

5. Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

6. Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastro de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento;

7. Acesso ao sistema SAP, sistema corporativo, de monitoramento e gerenciamento de projetos; e 

8. Apoio por meio de pagamentos diretos aos prestadores de serviços contratados pelo projeto.

Com vistas a ampliar o rol de parcerias existentes a CTPD/ABC procederá a identificação de parcerias, inclusive para a captação de recursos financeiros . Essas ações referentes às Fontes Externas ao Projeto serão abordadas à medida que as mesmas sejam negociadas e a   atuação das instituições parceiras brasileiras e estrangeiras será negociada para cada ação (subprojeto, atividade isolada, entre outros) de CTPD ques as mesmas participem.


As avaliações do presente projeto serão realizadas conforme cronograma a seguir:
I. REUNIÕES TRIPARTITES (ANUAIS)
1.
Preparar Relatórios de Progresso do Projeto (PPR) e 

enviá-los para as entidades participantes das Reuniões 

Tripartites   ....................................................................

 outubro de 2005











 outubro de 2006











 outubro de 2007











 outubro de 2008

2.
Realizar as Reuniões Tripartites   ..................................
        novembro de 2005










        novembro de 2006










        novembro de 2007










        novembro de 2008

II. AVALIAÇÃO
1.
Preparar Termo de Referência de Avaliação Externa

           fevereiro de 2009

2.
Preparação e discussão do Relatório Final


                  abril de 2009

IV - Pré-requisitos e Obrigações 

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/04/043043 - Implementação de Projetos e Programas de CTPD (daqui por diante denominado “BRA/04/043”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto conceber e desenvolver programas e projetos de cooperação horizontal do Brasil que irão contribuir para o adensamento das relações do Brasil com os países em desenvolvimento, para a ampliação de seus intercâmbios, para a transferência, disseminação e utilização de conhecimentos técnicos e da experiência acumulada pelo Brasil, de forma a apoiar a capacitação de recursos humanos nos países recipiendários, o fortalecimento de suas instituições, e o desenvolvimento econômico e social. Para a efetivação desse objeto, a/o Coordenação Geral de Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento (CTPD/ABC), neste ato representada por seu Coordenador-Geral, Ministro Mário Ernani Saade, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Lauro Barbosa da Silva Moreira, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Carlos Lopes, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do “Programme Cost-Sharing”, do Tesouro Nacional, e de outras fontes.

Artigo 2º.

 Projeto BRA/04/043 apresenta como objetivos específicos  (outcomes):

I.  Conceber e desenvolver programas e projetos de cooperação horizontal do Brasil
Artigo 3º.
Principais resultados (outputs) esperados da implementação Projeto BRA/04/043   :

1.1. Programas e Projetos de CTPD identificados;

1.2. Programas e Projetos operacionalizados;

1.3. Mecanismos de Gestão da Cooperação Horizontal Implementados;

1.4. Recursos humanos da Coordenação de CTPD e Coordenação de Projetos capacitados;

1.5. Capacidade de gestão dos projetos de cooperação técnica transferida aos parceiros e recipiendários de CTPD.
T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
II. a Coordenação-Geral de Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento, doravante denominada “CTPD/ABC”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes
Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE:

a. acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b. monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;
II - por meio da CTPD/ABC:

a. executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b. garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de  Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c. definir, em conjunto com o PNUD, os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

e. preparar Relatório de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD;

f. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com a CTPD/ABC, as atividades previstas no Documento de Projeto;

II. processar, por solicitação da CTPD/ABC, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com CTPD/ABC;

IV. preparar, juntamente com a CTPD/ABC, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de  Projeto;
V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros;

VI. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização
Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. a análise da situação (contexto e justificativa), a estratégia,  os objetivos, os resultados esperados,  as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto BRA/04/043     - Implementação de Programas e Projetos de CTPD;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. a natureza dos insumos de bens móveis e serviços.

Artigo 9º.

Na implementação do Projeto BRA/04/043   - Implementação de Programas e Projetos de CTPD, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD

Parágrafo Único. As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União.
T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação
Artigo 10.

A CTPD/ABC indicará ao PNUD os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. A CTPD/ABC designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 30.000.000,00 (Trinta milhões de reais), correspondente a US$10.000.000,00 (Dez milhões de dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de agosto/04. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: recursos oriundos do “Programme Cost-Sharing”, no valor de US$ 7.180.413,00 (Sete milhões, cento e oitenta mil, quatrocentos e treze dólares) somados a US$ 2.819.587,00 (Dois milhões, oitocentos e dezenove mil e quinhentos e oitenta e sete dólares) oriundos de rendimentos do “Programme Cost-Sharing”, contrapartida de recursos próprios nacionais, saldo remanescente do projeto BRA/98/004, e outras fontes em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) No exercício de 2004: 7.
180.413,00 (Sete milhões, cento e oitenta mil, quatrocentos e treze dólares) oriundos “Programme Cost- Sharing,

b) Nos exercícios de 2005 a 2008: US$ 2.819.587,00 (Dois milhões, oitocentos e dezenove mil e quinhentos e oitenta e sete dólares) oriundos de de rendimentos do “Programme Cost-Sharing”, contrapartida de recursos próprios nacionais, saldo remanescente do projeto BRA/98/004 e outras fontes;

c) O saldo ao final do  Documento de Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Documento de  Documento de Projeto mediante solicitação da CTPD/ABC e aprovação da ABC/MRE.

II. Dentro da vigência deste  Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e nas suas revisões;

III. Os valores de contribuição da/o "Programme Cost-Sharing", da CTPD/ABC e de outras fontes poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com suas necessidades e disponibilidade financeira, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira
Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A CTPD/ABC transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no J.P. Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account Nº 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF;

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades da/o  Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição à CTPD/ABC de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a CTPD/ABC reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela CTPD/ABC.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de  Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da CTPD/ABC.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco por cento). 

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar
Artigo 14.

O presente projeto está de acordo com o constante do Artigo 2o , Parágrafo 4o, do Decreto no Nº 5.151, de 22 de julho de 2004 (Anexo III). Sua execução dar-se-á por modalidade própria, conforme as normas e procedimentos do PNUD. Deverá, por outro lado observar as normas pertinentes do Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho de 2002.

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis
Artigo 15.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do  Projeto será transferida pelo PNUD à agência executora imediatamente após o pagamento do bem, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela agência executora.
            Parágrafo Primeiro.    O titular da unidade receptora no âmbito de cada subprojeto  será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos. 

Parágrafo Segundo.    A CTPD/ABC compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

Da Auditoria
Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de  Projeto estarão à disposição dos auditores na Agencia Executora, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

Artigo 18. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final
Artigo 19.

O PNUD prestará contas a CTPD/ABC dos recursos aplicados em razão deste Documento de  Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final da/o presente  Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados
Artigo 21.

A CTPD/ABC ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de  Projeto e de eventuais Revisões.

Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do  Projeto, a CTPD/ABC obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD e demais agências - executoras e/ou implementadoras, se for o caso. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de  Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do  Projeto serão de propriedade da CTPD/ABC, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência
Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e perdurará por cinco anos a partir desta data, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações
Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de  Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da CTPD/ABC e anuência da ABC.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia
Artigo 29.

O presente Documento de  Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de  Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de  Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de  Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.
V - Contexto Legal 
Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem às Disposições Suplementares do Documento de Projeto deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

V. Orçamento

  Este projeto objetiva conceber e desenvolver programas e projetos de cooperação horizontal do Brasil que irão contribuir para o adensamento das relações do Brasil com os países em desenvolvimento, para a ampliação de seus intercâmbios, para a transferência, disseminação e utilização de conhecimentos técnicos e da experiência acumulada pelo Brasil, de forma a apoiar a capacitação de recursos humanos nos países recipiendários, o fortalecimento de suas instituições, e o desenvolvimento econômico e social.

















Tabela 1: Muitos países em um


IDH�
 �
 �
 �
�
Estados�
 Valor�
 �
Países similares�
�
Piauí�
0.529�
�
Iraque, Congo �
�
São Paulo�
0.867�
�
Venezuela, Hungria�
�
Regiões�
 �
 �
 �
�
Nordeste�
0.596�
�
Suazilândia, Bolívia�
�
Sul�
0.855�
�
México, UE �
�
 �
�
�
�
�
Alfabetização (%)�
�
Estados�
 Valor�
 �
�
�
Piauí�
64.9�
�
 Camboia�
�
DF�
93.5�
�
Chile, Costa Rica�
�
Regiões�
 �
 �
 �
�
Nordeste�
69.5�
�
Botswana�
�
Sul�
90.9�
�
Singapura�
�
 �
�
�
�
�
Expectativa de Vida (anos)�
�
Estados�
Nº�
 �
�
�
Alagoas�
61.52�
�
Índia, Bolívia�
�
Rio Gr. do S.�
70.62�
�
Polônia, Colômbia�
�
Regiões�
 �
 �
 �
�
Nordeste�
64.1�
�
África do Sul, Líbia�
�
Sul�
69.94�
 �
Tailândia, Eslovaquia�
�
Dados: ano: 1995. Fonte: IDH 1998 (UNDP, 1998); Desenvolvimento Humano no Brasil, 1970-1996 (UNDP Brasil, 1998). �
�
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� http://www.brasil.gov.br/acoes.htm


� Novo Regimento Interno do Serviço Exterior, 2004.
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